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APRESENTAÇÃO


			Esta obra reúne um conjunto de pesquisas que se voltam à problematização do direito e de questões contemporâneas que o cercam. A partir de possíveis intersecções com a noção de interdisciplinaridade, este livro é marcado pela bricolagem histórica, teórica e metodológica, além do diálogo com outras áreas do conhecimento enquanto trajetos à apresentação de estudos que problematizam diversas subáreas da Ciência do Direito. 


			Ao/a leitor/a são trazidas pesquisas que possibilitarão a aproximação com questões sensíveis aos fenômenos jurídico-sociais contemporâneos. Os capítulos que o compõe poderão contribuir com a reflexão sobre questionamentos e dilemas têm exigido do direito respostas e alternativas quando se trata da proteção de grupos e sujeitos vulneráveis e quanto a construção da justiça social.


			O primeiro capítulo desta obra, de autoria de Maria Rita Barbosa Piancó Pavão, intitulado “Protagonismo, resistência e gênero: a contribuição das disputas jurídicas travadas por mulheres advogadas no enfrentamento à ditadura militar brasileira”, discute as mobilizações de mulheres advogadas que atuaram enquanto defesa técnica de presos políticos e desaparecidos durante o regime militar brasileiro. A autora apresenta, entre outras conclusões, que o enrijecimento jurídico enfrentado por mulheres advogadas nesse período guarda relação com outras violências e discriminações de gênero mais amplas.


			No capítulo “Da revolução à desilusão: paradigmas reflexivos sobre luta feminista durante e pós ditadura militar”, Maria Beatriz Dias de Medeiros conjetura sobre como se deu o (re)nascimento dos feminismos brasileiros em um contexto sociopolítico ideologicamente conflitivo como foi a ditadura. A autora debate alguns dos paradigmas socioculturais sob os quais esses movimentos se ambientaram e de que forma influíram nas pautas feministas. Trata-se de uma importante reflexão para se pensar e compreender a experiência de lutas femininas e seus principais processos de resistência na afirmação da democracia brasileira.


			O estudo apresentado por Lucivânio Cesário da Silva e Vitória Lúcia Dourado de Siqueira, titulado “Criminalização da prática homofóbica: principais consequências da ausência de uma lei”, debate uma questão muito relevante ao direito contemporâneo: a criminalização da homofobia. Os autores analisam algumas consequências decorrentes da ausência de uma norma jurídica que coíba este crime no Brasil. Concluem, entre outros aspectos, que as principais implicações têm sido o aumento dos casos de violência e mortes sem punição, seguidos da prática de discriminação explícita contra LGBT’s.


			O estudo intitulado “Hashtag manda nudes: o panorama da produção legislativa brasileira acerca da pornografia de vingança entre os anos de 2000 e 2017”, de autoria de Sílvio César de Oliveira Ramos Filho, também é marcado pelas questões que interligam a o gênero e o direito. O autor investiga qual o panorama da produção legislativa brasileira nos últimos 17 anos acerca deste crime. Exibe importantes notas sobre como o legislador brasileiro vem tratando esta prática violadora de direitos, principalmente no que diz respeito à intimidade e à privacidade feminina.


			Em “Processo(s) de desumanização no cárcere: uma perspectiva de gênero”, Carmem Emmanuella Santos Costa e Élida Gleice de Lima Oliveira discorrem e debatem sobre o cárcere em uma perspectiva de gênero. Trazem ao/a leitor/a a discussão sobre a desumanização, a falta de estrutura e o despreparo dos órgãos competentes em relação à situação de mulheres presas. As considerações apresentadas pelas autoras dimensionam políticas que podem assegurar dignidade a mulheres em condição de cárcere. 


			Glebson Weslley Bezerra da Silva, a partir de um estudo empírico intitulado “Passei a ser visto diferente, não me olham mais como pessoa: retratos do estigma do sujeito encarcerado”, investiga o estigma sofrido por sujeitos em situação de cárcere na Penitenciária Juiz Plácido de Souza, em Caruaru, Pernambuco. Para tanto, sopesa como a situação de vulnerabilidade social e o estigma encarcerador contribuem para a despersonalização do sujeito preso. Entre suas conclusões, o autor aponta que a produção do estigma e de marcadores de exclusão impossibilitam o pleno retorno desses sujeitos ao meio social.


			O capítulo “Do interno ao internacional: a indústria mundial do tráfico humano de pessoas e os direitos humanos”, de autoria de Caroline Morgana Bezerra de Oliveira Nunes, é uma importante reflexão sobre o tráfico de seres humanos, de maneira geral, e quais as suas intersecções com os campos de estudo e de atuação com ênfase nos direitos humanos. A autora aduz a importantes notas sobre essa questão, seus desdobramentos e a tutela conferida pelo direito contemporâneo às pessoas nesta condição. 


			Lorenna Verally Rodrigues dos Santos, Maria Simone Gonzaga de Oliveira e Rosangela Fonseca Costa Monteiro articulam em “Do olhar migratório do século XX, para o contemporâneo cenário dos refugiados”, os dilemas que circundam a crise migratória do século XX. Aludem a algumas importantes conclusões sobre o cenário de graves violações de direitos humanos e xenofobia vivido por migrantes, atualmente.


			O capítulo “A reforma trabalhista: os impactos no mundo do trabalho a partir de uma abordagem crítica”, de autoria de Karla Cristina Freire Veras e Isabele Bandeira de Moraes D’Angelo, promove uma reflexão acerca da aprovação da Reforma Trabalhista brasileira e seus impactos no mundo do trabalho. Além dos importantes resultados apresentados, as autoras lançam mão de uma pergunta crucial nesta pesquisa: como esta reforma influencia na manutenção das diversas formas de trabalho análogo ao escravo? 


			Ingrid Tereza de Moura Fontes em “De indivíduo a produto: o capital como justificativa para a exploração humana”, apresenta uma leitura crítica sobre a evolução do trabalho escravo. Busca compreender e problematizar alguns dos principais motivos que proporcionam a sua perpetuação nos dias atuais. Tendo a contemporaneidade como lócus, trata-se de uma pesquisa crítico-filosófica, essencial aos estudos sobre trabalho, direitos humanos e dignidade. 


			Em seu estudo, Paula Santiago Soares discute sobre a possibilidade do casamento civil e da constituição de união estável por pessoas com deficiência intelectual, após o advento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. O texto intitulado “O casamento e a constituição de união estável por pessoas com deficiência intelectual: uma análise após o advento da Lei Brasileira de Inclusão” articula a possibilidade de exercício destes institutos pelas pessoas com deficiência intelectual, tendo as novas disposições legais como universo do debate.


			A pesquisa intitulada “Os direitos fundamentais e a (i)mutabilidade das cláusulas pétreas na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988”, de autoria de Gleydson Thiago de Lira Paes, Bruna Maria Jacques Freire de Albuquerque e Ricardo Severino de Oliveira, apresenta a noção imodificabilidade dos direitos fundamentais enquanto cláusulas petrificadas na Carta Magna de 1988. Os autores debatem a essência do que o constituinte originário desejava no momento de sua produção, apresentando, também, o debate contemporâneo sobre sua efetivação.


			Pensando sobre a importância dos precedentes judiciais persuasivos para a coerência e julgamentos no direito processual, Felipe d’Oliveira Vila Nova e Jéfferson de Oliveira Delgado, no estudo “Importância dos precedentes judiciais persuasivos para a coerência e julgamentos no direito processual moderno”, transcorrem o debate sobre o tema desde o neoconstitucionalismo e do formalismo-valorativo, passando pela distinção dos institutos correlatos – incorporação e adaptação do stare decisis – pelo ordenamento jurídico pátrio, até chegarem à crítica sobre a ligação entre reclamação constitucional e precedentes. 


			Em “O urbano como espaço coletivo: cidadãos consumindo e reivindicando a cidade com uso da tecnologia” Juliana Cristina das Chagas de Melo analisa como as TIC’s estão à disposição dos consumidores do espaço urbano, seja em relação às mobilizações do espaço citadino ou quanto à prestação de serviços. Apresenta ao leitor a importância do uso das TIC’s para que os consumidores exerçam seu papal de cidadãos e possam reivindicar melhorias nos serviços prestados e no espaço urbano. 


			Por fim, Miller de Freitas Barata em “Parcerias público privadas municipais: a viabilidade de contratualização com empresas de pequeno porte para construção e gerenciamento de pequenas usinas de energia elétrica de matrizes renováveis” reflete a viabilidade dos contratos de Parceria Público Privada entre Municípios e Empresas de Pequeno Porte para a construção, operação e manutenção de Pequenas Usinas de Geração e Distribuição de Energia Renovável. O autor expõe suas reflexões à luz dos preceitos constitucionais, pensando a diversificação das matrizes energéticas enquanto possibilidade de atendimento às cidades do semiárido nordestino.


			Trata-se de uma obra diversificada em relação aos temas e campos que são investigados, mas, no todo, perpassada pelas marcas do pensamento jurídico contemporâneo, dos fenômenos sociais analisados e das mais recentes perspectivas que vêm sendo introduzidas na pesquisa jurídica. 


			Espera-se que o presente livro possa trazer ao leitor importantes matrizes teórico-metodológicas e novas pistas à pesquisa jurídica interdisciplinar, especialmente no que tange aos processos contemporâneos de afirmação de direitos e à produção dialógica do conhecimento.


		




		

			
PROTAGONISMO, RESISTÊNCIA E GÊNERO: 
A contribuição das disputas jurídicas travadas por mulheres advogadas no enfrentamento à ditadura militar brasileira


			
Maria Rita Barbosa Piancó Pavão1



			RESUMO


			O presente trabalho se volta ao recorte histórico-geográfico da ditadura militar brasileira (1964-1985) para, através de uma análise preliminar, apontar as contribuições trazidas pelo protagonismo de mulheres advogadas que atuaram enquanto defesa técnica de presos políticos e desaparecidos durante o regime. Essa análise se concretizou mediante a utilização de um olhar voltado às questões de gênero, mais especificamente àquelas identificadas no contexto da militância da época. Pretendemos identificar até que ponto o enrijecimento jurídico tinha em si pontos que se comunicavam com as violências de gênero perpetradas no âmbito social. Outrossim, buscamos traçar os dois primeiros referenciais teóricos de forma a contemplar o contexto histórico da ditadura militar brasileira e os efeitos provocados pela instauração desta nas instituições estatais, em especial naquela responsável pela função jurisdicional.


			Palavras-chave: Ditadura militar brasileira. Judiciário. Gênero.


			INTRODUÇÃO


			A ditadura militar brasileira, vivenciada entre os anos de 1964 a 1985, representou um período onde métodos repressores e violentos eram utilizados no pretexto da “luta contra as práticas subversivas”. Visando este objetivo, as instituições formadoras do Estado instituíram mecanismos legais e jurídicos que fortaleceram o governo ditatorial e permitiram a supressão de direitos e garantias individuais. 


			Esse cenário fez surgir grupos que resistiram frente ao sistema e protagonizaram lutas, armadas ou não, contra a usurpação da democracia em face do autoritarismo implantado. No entanto, não é absoluta a identificação dessas pessoas apenas enquanto integrantes dos movimentos sociais já existentes ou que surgiriam a partir dali; mais, os posicionamentos tomados de forma mais “silenciosa”, muitas vezes sob os olhares sociais, também contribuíram para o fim dos anos de ditadura. 


			Quando especificamos enquanto objeto de análise as instituições jurídicas da época, não podemos deixar de reconhecer a atuação de advogados que promoveram a defesa técnica de desaparecidos e de presos políticos, uma vez que estes, embora nem sempre seguidores de uma ideologia de luta, utilizaram de meios jurídicos e argumentações capazes de, em alguns dos casos, resguardar a vida de seus clientes. Se aprofundarmos ainda mais a análise, através das lentes de uma metodologia feminista, será possível perceber que as mulheres tiveram papel fundamental nestes casos, uma vez que, como a elas quase sempre competia as atividades não-visíveis da defesa oral, estruturavam as teses defensivas, mesmo que proferidas pelos advogados homens aos quais se associavam.


			Seguindo essa linha de raciocínio, buscamos responder neste trabalho o seguinte problema de pesquisa: de que forma as disputas jurídicas travadas por advogadas no período ditatorial brasileiro representaram uma forma de resistência feminina? Procuramos traçar uma perspectiva onde a atuação - mesmo que invisibilizada - das mulheres no cenário jurídico da época representou uma espécie de militância, eminentemente feminista, onde se afrontava a predominância masculina do sistema jurisdicional, fator que ainda perdura na contemporaneidade.


			Tendo por objetivo geral analisar de que forma as disputas jurídicas travadas por advogadas no período ditatorial brasileiro representaram uma forma de resistência feminina, estruturamos os posteriores referenciais teóricos com vistas aos seguintes objetivos específicos: 1) Discorrer acerca do cenário político-social vivenciado na ditadura militar brasileira e das interferências deste nas estruturas e instituições jurídicas da época; 2) Demonstrar a atuação dos advogados de presos políticos e desaparecidos na luta contra o regime implantado; e 3) Identificar o protagonismo de mulheres advogadas neste cenário a partir de uma ótica voltada às questões de gênero.


			Metodologicamente, nos utilizamos do método dialético para a análise do objeto de estudo, uma vez que este consiste em acontecimentos e fenômenos estruturados no âmbito social, sendo dotados de dinamismo e historicidade (MARCONI; LAKATOS, 2003). No que tange ao tipo de pesquisa, acreditamos ser mais adequado o misto, não reduzindo a análise à produção de dados numéricos que, para o objetivo aqui pretendido, se mostraria reducionista, porém trazendo informações relevantes que se traduzem em números facilmente obtidos. Outrossim, o processo de pesquisa se realizou através das técnicas de coleta de dados bibliográfica e documental (GIL, 2008).


			A escolha pelo tema não se deu de forma injustificada. Desde a redemocratização, embora se tenha instituído uma justiça transicional enquanto necessária à revitalização das estruturas democráticas, à sociedade brasileira não foram apresentadas ações que a fizessem conhecer da ditadura militar brasileira (vertente da memória), em especial das violações de direitos humanos legitimadas por instituições ainda existentes. Embora se tenha instituído institutos voltados a esse objetivo, a exemplo da Comissão Nacional da Verdade (CNV), o caráter de oficialidade dos documentos produzidos impede a consideração de outros fatores, ainda invisíveis perante a história oficial, a exemplo das questões de gênero. A especificação deste fenômeno, quando analisados os fatos ocorridos na ditadura militar brasileira, possibilita duas óticas: 1) a feminilidade, ou seja, a estipulação de padrões considerados femininos influenciou direta e indiretamente na atuação dos agentes e organismos estatais; e 2) as violências de gênero embutidas nas práticas ditatoriais ainda subsistem hoje enquanto resquícios de um autoritarismo não curado pela redemocratização. 


			Em segundo lugar, quanto ao cenário acadêmico, as conclusões são visivelmente aferidas: pouco se produz sobre assuntos que envolvem estados de exceção, muito menos sobre aqueles vivenciados por países da América Latina, e quase nada quando tratamos da ditadura militar brasileira. Ao acrescentarmos a categoria de gênero, então, esse vácuo se pronuncia. De forma a destoar desta realidade, o trabalho aqui desenvolvido é fruto de pesquisas realizadas no âmbito da Iniciação Científica “Direitos Humanos, Violência e Diversidade Humana no Período Ditatorial Brasileiro, no Agreste de Pernambuco (1964-1985)” e do “Grupo de Pesquisas e Estudos Interdisciplinares em Direitos Humanos - Mércia Albuquerque”, intitulado em homenagem a uma das advogadas, pernambucana, que defendeu presos e desaparecidos políticos no período histórico aqui analisado.


			Por fim, e pessoalmente tratando, a proximidade com o nome da Mércia Albuquerque, em razão da participação no grupo de pesquisas já mencionado, gerou uma instigação a pesquisar sobre a atuação dessas mulheres advogadas e no quanto isso contribuiu para a luta contra o regime. Os resquícios deste passado ainda vigem na sociedade brasileira contemporânea e, para que possamos estudar as violências de gênero que atualmente a permeia, devemos voltar o olhar crítico às práticas que as fundamentaram. 


			SENTENCIANDO O GOLPE: a práxis judiciária durante a ditadura militar brasileira


			Ao conceituar estados de exceção, Agamben apud Abreu e Gonçalves (2013) traz a noção de uma zona indeterminada entre política e governo, onde a força legal das normas estabelecidas pelo poder legitimado à sua edição é suspensa, embora permaneçam vigentes, e os atos do soberano adquirem força de lei, sendo fortalecidos pela ordem jurídica. Didaticamente, ele os divide os ordenamentos em dois grupos distintos: 1) aqueles que regulam o estado de exceção no corpo constitucional ou nas demais normas infraconstitucionais; e 2) aqueles que preferem não regulamentar expressamente o estado de exceção (AGAMBEN, 2004). 


			Essa definição permite que se enquadre períodos autoritários enquanto constituintes de estados de exceção, a exemplo da ditadura militar brasileira, inserido no primeiro grupo. Instituído no Brasil na segunda metade do século XX, o golpe militar foi responsável por incontáveis violações de direitos humanos, tendo sido legitimadas práticas que foram de encontro aos preceitos humanitários difundidos a partir da sua positivação na Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 1948.  


			A supressão de direitos e garantias fundamentais, o contexto de ruptura institucional e a politização do jurídico permitem que classifiquemos o regime militar brasileiro enquanto estado de exceção no sentido trazido por Giorgio Agamben. O autoritarismo que inicialmente se implantou no Executivo, por meio do golpe presidencial, se alastrou pelos poderes Legislativo e Judiciário, produzindo normas que, embora supressoras de direitos, eram concretizadas sem qualquer cautela pelos aplicadores da atividade jurisdicional. O sistema político que foi imposto acabou por fundamentar sentenças e decisões responsáveis pela legitimação de prisões arbitrárias e, em últimos casos, pela imputação de penas de morte nos casos de guerra subversiva ou revolucionária.


			Fato é que, durante os vinte e um anos da ditadura militar brasileira, alguns atos foram considerados mais “repressores” que outros. Isso porque, embora todos violassem de alguma forma os preceitos preservados por um Estado democrático, algumas das práticas proclamadas traziam em si um bojo maior de medidas antidemocráticas, enrijecendo o sistema político vigente e instituindo formas cada vez mais violentas de combate aos movimentos de resistência. 


			Em 1965, com o advento do Ato Institucional (AI)2 nº ٢, atribuiu-se à Justiça Militar (JM) a competência para o julgamento de civis acusados da prática de crimes contra a segurança nacional ou as instituições militares (BRASIL, ١٩٦٥), alterando assim o §٢º do art. ١٠٨ da Constituição Federal de ١٩٤٦. Anteriormente, competia aos órgãos da JM processar e julgar apenas os militares que cometiam crimes definidos como sendo de natureza militar. Essa medida fez com que a JM adquirisse um papel fundamental no arcabouço de perseguições e punições direcionadas aos considerados “subversivos” (BRASIL, ٢٠١٤). No entanto, grande maioria dos advogados preferiam atuar nesta que na Justiça Comum, considerada menos legalista e mais subordinada aos preceitos autoritários do regime.


			Como forma de expandir o âmbito de enquadramento das condutas na tipificação dos crimes contra a segurança nacional, o Decreto-Lei3 nº ٣١٤/٦٧, além de manter o enquadramento internacional, instituiu a possibilidade de se praticar essa modalidade criminosa mesmo que a conduta tivesse se dado dentro dos limites territoriais do Brasil e não se propusesse a repercutir fora destes (BRASIL, 1967). Assim, qualquer posicionamento contrário à permanência do regime poderia ser considerado como subversão política e apto a ensejar a aplicação das penas cominadas.


			Embora já fosse possível notar o enrijecimento da estrutura jurídica, foi com o advento do AI-5 que a repressão adquiriu proporções absolutamente incompatíveis com o caráter humanístico do Direito. Considerado o mais cerceador de todos os Atos Institucionais, o AI-5, dentre outras medidas, suspendeu a garantia constitucional de Habeas Corpus quando diante de crimes políticos, crimes contra a segurança nacional, contra a ordem econômica e social e contra a economia popular (BRASIL, 1968). Dessa forma, a partir da entrada em vigor do AI-5, os HCs impetrados por advogados, movidos até então pela ilegalidade das prisões que não cumpriam o instituído por lei, passaram a não ser conhecidos pelos órgãos jurisdicionais. No entanto, como será tratado posteriormente, se tornou um instrumento capaz de burlar o sigilo e identificar onde o preso político se encontrava detido, evitando, muitas vezes, a sua morte.


			No que diz respeito à interferência no Poder Judiciário, as últimas medidas estatais foram normatizadas em 1969, sendo: 1) Através do Decreto-Lei nº 510/69, onde se tornou possível a incomunicabilidade do indiciado por um prazo de até 10 dias. Outrossim, aumentou as penas de diversos crimes, em especial daquele voltado à formação ou manutenção de associações consideradas prejudiciais à segurança nacional; 2) Por meio do Ato Institucional nº 14, que instituiu a pena de morte nos casos de guerra subversiva ou revolucionária; e 3) Por intermédio do Decreto-Lei nº 898/69, mais conhecido como a Nova Lei de Segurança Nacional (SPIELER; QUEIROZ, 2013).


			Não é equívoco afirmar que o cenário de retaguarda judicial que procedeu da ditadura militar brasileira foi o responsável pela omissão ou conivência - com as atitudes violentas tomadas pelos militares - que fundamentava as decisões referentes às denúncias de graves violações de direitos humanos (BRASIL, 2014). Porém, pequenas conquistas, mesmo que ínfimas diante da realidade, foram alcançadas através da atuação de profissionais inconformados com o rumo que o país estava tomando.


			A MILITÂNCIA FORA DAS RUAS E O PAPEL DA ADVOCACIA NA SALVAGUARDA DOS DIREITOS INDIVIDUAIS


			A Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), entidade de representação da classe de advogados em âmbito nacional, não se posicionou inicialmente contra o regime militar. Ao contrário, até a promulgação do AI-5, esteve de acordo, uma vez que prevalecia o golpe enquanto medida para erradicação das conjunturas comuno-sindicalistas (SPIELER; QUEIROZ, 2013). Apenas em 1977, com a eleição de Rodrigo Faoro para presidente do órgão, este passou a se contrapor mais fortemente ao regime.


			Essa mudança se deu de forma gradual. A grande razão para isso encontrou suporte no posicionamento individual de advogados que se sentiam cada vez mais limitados pelas instituições jurídicas (SPIELER; QUEIROZ, 2013). Através de estratégias pensadas para afrontar indiretamente as leis instituídas, os profissionais da advocacia resistiram diariamente às tentativas de cercear a defesa técnica dos acusados.


			A maioria dos advogados que atuaram nas causas militares durante o período da ditadura afirma que não combatiam o regime em razão da militância, mas somente pela advocacia, no cumprimento dos deveres éticos e profissionais, embora julgando-se do lado certo (SPIELER; QUEIROZ, 2013, p. 35). No entanto, enquadramos essas atuações estratégicas enquanto uma das formas possíveis de militância à época.


			Segundo Baltazar (2004), entende-se por militância:


			[A] forma de participação política engajada e crítica, na qual são desenvolvidas ações voltadas para a conscientização política da população, buscando desenvolver novos valores que possibilitem às pessoas se organizarem e lutarem para a construção de uma sociedade justa e digna (2004, p. 184).


			São, assim, elementos estruturantes do conceito de militância adotado enquanto base para a presente análise: 1) Participação política; 2) Engajamento e criticismo; 3) Conscientização política; e 4) Construção de uma sociedade justa e digna. 


			Hannah Arendt, ao trabalhar com a definição de política, afirma ser a ação política sinônimo de liberdade, uma vez que o indivíduo só é livre quando está agindo (ARENDT apud TORRES, 2007). Nesse contexto, desenvolve a ideia de uma ação em conjunto movida por seres políticos. De forma análoga, os advogados que atuaram na defesa de presos políticos, embora não diretamente ligados à luta contra-estatal, exerciam protagonismo político dentro do sistema jurídico, no sentido em que enfrentavam a ordem que lhes era imposta. 


			Igualmente, estruturavam uma defesa técnica que refletia o engajamento com a causa democrática, embora isso não se desse conscientemente. Segundo o dicionário Houaiss, a palavra “engajamento” pode ser empregada no sentido de


			[...] 4. Participação ativa em assuntos e circunstâncias de relevância política e social, passível de ocorrer por meio de manifestação intelectual pública, de natureza teórica, ou em atividade prática no interior de grupos organizados, movimentos, partidos etc. (HOUAISS; VILLAR, 2001). 


			Esses mesmos advogados, a partir do momento em que afrontavam as prisões políticas de forma fundamentada nos direitos que estavam a ser violados, se encontravam engajados na defesa das instituições democráticas e de cunho humanitário, ao mesmo tempo em que criticavam a forma como estas estavam sendo desconsideradas.


			A conscientização política e a construção de uma sociedade justa e digna caminham juntas: além do caráter intuitu personae das teses defensivas, estas se pautavam na defesa de ideias justificadores e basilares do sistema jurídico e estatal, na tentativa de provocar um retorno à essência do Direito e uma ruptura com as violações legitimadas. A dignidade da pessoa humana, enquanto princípio norteador da criação e aplicação das normas, havia se tornado totalmente irrelevante.


			Dessa feita, não há motivos para não considerar a atuação dos advogados enquanto mais uma forma de militância política. Uma vez que havia se tornado impossível a relação entre estes e o sistema de justiça vigente, o combate ao regime, mais do que uma questão ideológica, se mostrou o único meio de proteger a integridade dos profissionais da classe e possibilitar a sua atuação (SPIELER; QUEIROZ, 2013). 


			Após o impedimento à impetração de Habeas Corpus trazido pelo AI-5, o exercício profissional da advocacia se tornou ainda mais cerceado. Os advogados de presos políticos tiveram que defendê-los sem a utilização legal do HC nos casos de constrangimento ilegal. No entanto - e aqui percebemos a engenhosidade desses atores -, esse instrumento passou a ser essencial nos casos de desaparecidos, pois embora extinto formalmente, era substituído por petições e, em alguns casos, por recursos em sentido estrito (SPIELER; QUEIROZ, 2013). Ou seja, embora estruturado em outro formato, materialmente ainda dizia respeito à denúncia de prisão ilegal. 


			A decisão que não conhecia do pedido trazia em si informações que indicavam o paradeiro do preso, ao mesmo tempo em que o protocolo desses instrumentos jurídicos deixava os militares receosos, uma vez que demonstrava a ciência por parte dos advogados do desaparecimento ou da prisão. Uma possível morte seria questionada a partir de então, e por esse motivo grande maioria foram mantidos com vida durante e após as sessões de tortura. 


			Em razão de uma didática metodológica – uma vez que pretendemos por não fazer distinções segregacionistas entre as diversas formas de resistência, tendo sido todas componentes da luta contra o regime ditatorial -, podemos considerar um contexto de dupla resistência: enquanto que de um lado a militância das ruas e das universidades atingia o caráter estrutural, qual fosse o regime político que retirava a condição de democracia instituída no cenário político-social, a militância jurídica se voltava ao âmbito micro, individual, inter partes, mas que consequentemente gerava efeitos perante o comum.


			 Ainda no ideário da “luta contra a subversão”, era comum atribuir aos advogados os trajes de “comunistas” e de militantes. Os órgãos de segurança acreditavam que aqueles faziam parte de organizações contra-regime estruturadas, confundindo muitas vezes o trabalho jurídico com a ideologia - que nem sempre fundamentava tais atividades profissionais -. (SPIELER; QUEIROZ, 2013). É relevante notar que tal crença ainda produz reflexos na contemporaneidade. Não raro encontrarmos pontos de vista que consideram o advogado, principalmente o criminalista, como coadunante das condutas praticadas pelo cliente. Isso gera um imaginário social que fundamenta a defesa de métodos cada vez mais repressivos a serem cominados àqueles que cometeram crimes, considerados indignos de qualquer forma de defesa. 


			DESAFIO EM DOSE DUPLA: a participação das mulheres na militância jurídica e o duplo processo de resistência


			É de conhecimento comum que nem sempre as mulheres estiveram presentes em espaços públicos. Às mulheres, competia apenas a ocupação do âmbito privado, representado pelas relações familiares, porém de forma absolutamente submissa aos desejos e mandamentos do patriarca.


			Essa limitação foi diretamente enfrentada quando a inserção das mulheres nos espaços profissionais passou a representar uma realidade gradual. O movimento feminista inseriu-as no mercado de trabalho, havendo um crescimento significativo na formação em cursos tidos como eminentemente masculinos a partir da segunda metade do século XX (LE FREURE, apud BERTOLIN, 2017), tendo a expansão do Ensino Superior ocorrido concomitantemente à abertura do regime ditatorial (GUEDES, 2008). O curso de Bacharelado em Direito se viu obrigado a aceitar matrículas de estudantes femininas para a formação jurídica, diminuindo consideravelmente o caráter de monopólio dos homens nas profissões consideradas “de elite”. 


			Grande parte das bacharelas em Direito seguiram no ramo da advocacia. Bertolin (2017) nos traz dados importantes: enquanto na década de 60, de 6.419 (seis mil, quatrocentos e dezenove) advogados matriculados na OAB/SP, apenas 1.289 (um mil, duzentas e oitenta e nove) eram mulheres, na década de 70, havia uma proporção de 6.724 (seis mil, setecentos e vinte e quatro) mulheres para 19.919 (dezenove mil, novecentos e dezenove) advogados matriculados no total na subseção do estado de São Paulo. Ou seja, se estendermos este número aos demais estados do Brasil, o número de advogadas atuantes no período da ditadura militar brasileira é considerável.


			Paradoxalmente à inserção das mulheres nos campos profissionais, um processo de closure – ou fechamento - foi se tornando cada vez mais notório (BERTOLIN, 2017), principalmente através da estruturação em hierarquias funcionais. A feminização da advocacia em comunhão a essa realidade de estratificação das profissões, pautada em requisitos de gênero, fez com que grande parte das mulheres que atuaram na Justiça Militar se inserisse em uma posição assombreada pela atuação masculina: quando não estagiárias de advogados, as mulheres já inscritas na OAB enquanto advogadas atuavam de forma indireta, sendo levadas raras vezes a sustentar oralmente as próprias teses.


			Esse cenário é aferido a partir da análise de entrevistas feitas com algumas das mulheres advogadas que exerceram papel importante na defesa de presos e desaparecidos. Os relatos compõem um compilado de informações presentes na obra “Advocacia em Tempos Difíceis”, realizada, dentre outros, pelo Governo Federal, e coordenada por Paula Spieler e Rafael Queiroz. Das cinco mulheres entrevistadas, todas relataram ter trabalhado ou estagiado em escritórios cujos sócios eram homens, sendo que apenas uma delas chegou a fazer sustentação oral no Tribunal Militar. As demais, embora sempre responsáveis pela estruturação da tese, pelo contato direto com os presos, pelos interrogatórios, enfim, pela “retaguarda” – nos dizeres de Maria Luiza Bierrenbach, entrevistada -, foram “representadas” pelos seus chefes e/ou sócios. 


			No que tange ao relato em específico de Eny Raimundo Moreira, única que chegou a atuar oralmente no Tribunal Militar, a ótica voltada aos pontos decorrentes do gênero não é afastada. Diz ela, ao descrever o caso:


			Quando eu fui falando com o juiz sobre as torturas que o Paulinho tinha sofrido, o juiz não estava acreditando. Aí eu pedi ao Paulinho para tirar a roupa, e o juiz se assustou: “Mas Doutora! A senhora é uma mulher!”. Aí eu falei: “Aqui eu sou advogada!” (MOREIRA apud SPIELER; QUEIROZ, 2013, p. 244) (grifos nossos).


			Assim, embora o impedimento de atuação das mulheres fosse vencido pela inserção de algumas delas no cenário jurídico, a feminilidade as acompanhava, no sentido em que a atuação no espaço público deveria respeitar os padrões impostos e vigentes ainda no âmbito privado. Isso limitava o reconhecimento e a própria aceitação das teses defensivas apresentadas.


			Podemos afirmar que houve uma dupla resistência por parte dessas advogadas: enquanto protagonizavam a luta em desfavor da organização estatal vigente, mesmo que de forma não direta, também precisavam sustentar um empoderamento feminino que permitisse trazer credibilidade aos argumentos técnicos expostos. Essa mesma duplicidade também se refletia nas militâncias de rua, uma vez que a própria organização dos movimentos sociais também perpetuava violências de gênero, através de uma hierarquia onde, muitas vezes, as mulheres ocupavam lugares inferiores aos homens militantes, sendo as decisões e estratégias aceitas quase absolutamente masculinas (TOMAZONI, 2015). 


			Se faz relevante notar igualmente que, embora de forma didática tenhamos procedido à desvinculação da ideologia política perante a advocacia desempenhada na Justiça Militar, quatro das cinco mulheres entrevistadas disseram ter participado de movimentos estudantis e de militância contra-regime. O que ocorreu foi a substituição da forma de militar, passando a identificar na estrutura enrijecida que havia se tornado o Judiciário meios para subverter às imposições violentas. Até mesmo Eny Moreira, única que não se inseriu em organizações políticas, reconhece o caráter de auxílio às vítimas e de criticismo às estruturas que tais estratégias abarcavam: “na advocacia eu conseguia ter certa... Nem é coragem, era mesmo indignação, e aí acho que pude ajudar umas pessoas [...]” (MOREIRA apud SPIELER; QUEIROZ, 2013, p. 238).


			Embora não tenham formalmente adquirido o protagonismo de muitas das conquistas jurídicas obtidas nestes processos, o trabalho dessas mulheres foi essencial. Através dos serviços prestados, muitas vezes de forma gratuita, protagonizaram por trás do cenário visível a defesa da vida, da integridade física e da liberdade de muitos dos presos políticos que sobreviveram aos porões da ditadura. 


			CONSIDERAÇÕES FINAIS


			Ainda que já tenhamos avançado consideravelmente na positivação dos direitos de cunho humanitário após a entrada em vigor da Constituição Cidadã de 1988, fato é que a redemocratização não se concretizou plenamente. As instituições existentes, a exemplo daquela tipicamente responsável pela atividade jurisdicional, se erguem sobre resquícios totalitários que não foram vencidos pela formalização de uma outra estrutura política. Mesmo que não tenhamos mais processos que envolvam presos políticos, cada vez mais nos deparamos com um Judiciário que condena a penas desproporcionais aqueles considerados subversivos aos preceitos morais e de reconhecimento apregoados.  


			Hoje, o número de mulheres que atuam no cenário jurídico, desde serventuárias da justiça a magistradas, aumentou consideravelmente, realidade que representa a materialização dos avanços obtidos no campo feminista. No entanto, a prática ainda perpetua estereótipos de gênero que dificultam a atuação plena dessas profissionais. O processo de oitiva dos argumentos apresentados em fases orais do processo, bem como a validação de informações trazidas em petições assinadas por mulheres é difícil de serem conquistados, sendo necessário um esforço maior que o comumente empregado na prática dialética.


			Quando nos voltamos às mulheres que foram responsáveis pela proteção de incontáveis vítimas do regime ditatorial imposto, algumas não mais vivas - a exemplo da Mércia Albuquerque, cujo nome fomentou o desenrolar desta pesquisa -, percebemos a importância da produção de uma história além da oficial, que contemple os atores sociais invisibilizados pela existência de práticas hegemônicas, porém extremamente importantes para o desenrolar dos acontecimentos, seja no plano positivo ou negativo. Talvez, se não fosse a capacidade intelectual dessas mulheres e o ímpeto de agir em prol de algo maior, seja ideologicamente, seja eticamente, o número de mortos e desaparecidos seria muito maior do que o que conhecemos hoje; estudaríamos um passado ainda mais trágico, embora não pareça ser possível sê-lo.
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			RESUMO


			A efervescência revolucionária da década de 70 desencadeou em constantes questionamentos acerca da identidade, constituindo um período bastante emblemático e marco da pós-modernidade, nascendo os denominados “novos” movimentos sociais, entre eles o feminismo. A revolução cultural e sexual, propulsionada pela entrada feminina no mercado de trabalho e a inserção de métodos contraceptivos, provoca o deslocamento das demandas femininas do âmbito doméstico ao público, suscitando debates a respeito da condição da mulher em diversas camadas da sociedade. No Brasil, o feminismo de segunda onda, conforme foi intitulado, se desenvolveu em meio a um regime autoritarista, difundindo-se e encontrando bases em meio aos principais focos de resistência à Ditadura Militar, tais quais os movimentos guerrilheiros, a Igreja Católica e os movimentos estudantis. Nesse sentido, a partir de uma metodologia bibliográfico-exploratória, a proposta da seguinte pesquisa tem por seu objetivo refletir acerca de como se deu o (re)nascimento dos feminismos brasileiros em um contexto sociopolítico ideologicamente conflitivo, de maneira a estabelecer os paradigmas socioculturais em que esses movimentos se ambientam e de que forma estes irão influir nas pautas feministas, para que possa compreender a experiência específica de luta feminina em seus principais focos de resistência, apresentados acima. 


			Palavras-chave: Mulheres. Ditadura. Feminismo. Resistência. 


			INTRODUÇÃO


			A década de 70 foi um período bastante emblemático constante aos movimentos sociais como um todo, marcado pela efervescência revolucionária que se inicia desde a década anterior, esta que veio a romper com um período de desmobilização social instaurado desde de 1930, período caracterizado pela indiferença política e ascensão da identidade individual face ao avanço das sociedades de consumo (ALONSO, 2009). 


			Nesse contexto, com a avanço da pós modernidade, ocorre o esfacelamento da identidade de classe e a consolidação de um período caracterizado pela multiplicidade identitária, emergindo assim os novos movimentos sociais, dentre eles o feminismo (HALL, 2005). Assim, ocorre a superação da vanguarda do proletário enquanto único movimento revolucionário, o que vem a ser agravado pelo dicotômico debate entre reconhecimento e redistribuição enquanto paradigmas de luta social. Como consequência, ocorre o deslocamento político da perspectiva de luta coletiva em prol da instauração de uma ditadura do proletariado, esta que se propõe a acabar com todas as desigualdades sociais, para a reivindicação por demandas específicas de grupos subalternizados socialmente. 


			Outrossim, a crítica ao capitalismo persiste, porém sob uma perspectiva de gênero, de modo que este passa a ser tomando enquanto uma categoria analítica responsável por moldar e constituir não apenas os papéis e deveres atribuídos a corpos sexuados, mas também as relações de poder, configuradas em classe, raça e gênero (SCOTT, 1995). Nesse sentido, o feminismo põe em discussão a noção da existência de uma identidade coletiva, por meio de uma política da diferença característica dos movimentos identitários, ao diferir homens e mulheres por suas especificidades sexuais, estabelecendo enquanto parâmetro o corpo sexuado, dotado de significados socialmente atribuídos. Dessa maneira, ocorre o enfraquecimento da concepção de que homens e mulheres participam de um mesmo grupo, o proletariado, havendo assim o “renascimento” de debates acerca da condição feminina, estes que eram subalternizados em nome da revolução do proletariado.


			A revolução cultural e sexual, propulsionada pela entrada feminina no mercado de trabalho e a inserção de métodos contraceptivos, provoca o deslocamento das demandas femininas do âmbito doméstico ao público, suscitando debates a respeito da condição da mulher em diversas camadas da sociedade. Em meio a essa tendência revolucionária, dá-se o ponto de partida para o que ficou conhecido como a segunda onda do feminismo brasileiro, que até então encontrava-se desarticulado desde a conquista do direito feminino ao sufrágio (JAQUETTE, 1994). 


			No entanto, tal qual aponta Saffioti (1987), não é possível falar em feminismo enquanto um movimento social homogêneo, visto que este será influenciado pelo contexto social, econômico e cultural no qual encontra-se inserido. Portanto, sendo um movimento ideologicamente dispare e não singular, as “ondas” serão caracterizadas pelo segmento mais contundente, que irá se renovar de acordo com o contexto histórico social. 


			No Brasil, a segunda onda veio a se desenvolver em meio a um regime de exceção autoritarista, difundindo-se e encontrando bases em meio aos principais focos de resistência à Ditadura Militar, tais quais os movimentos guerrilheiros, a Igreja Católica e os movimentos estudantis. Nesse segmento, o feminismo tem sua gênese nas camadas médias da sociedade, “importado” da Europa, sendo mais tarde difundido e articulado entre as mulheres periféricas, através das organizações de bairro. Assim, o movimento de mulheres brasileiro de segunda onda, apesar de encontrar suas bases teóricas no feminismo europeu, sobretudo francês, é constituído de articulações bastante peculiares, se desenvolvendo de maneira inter-classes (SCHMINK, 1981).  


			A partir do até então exposto, busca-se refletir a partir dos seguintes questionamentos: Como se deu o (re)nascimento dos feminismos brasileiros em um contexto sociopolítico ideologicamente conflitivo? Quais os paradigmas socioculturais em que esses movimentos se ambientam e de que forma estes irão influir nas pautas feministas? Para a consecução da proposta, explorar-se-á as diversas facetas dos movimentos de mulheres brasileiros, estes que por sua pluralidade, exerceram diferentes focos de resistência, de modo a situá-los em seus contextos e ideologias.


			Assim, a proposta da seguinte pesquisa tem por seu objetivo refletir acerca de como se deu o (re)nascimento dos feminismos brasileiros em um contexto sociopolítico ideologicamente conflitivo, de maneira a estabelecer os paradigmas socioculturais em que esses movimentos se ambientam e de que forma estes irão influir nas pautas feministas, para que possa compreender a experiência específica de luta feminina em seus principais focos de resistência, apresentados acima. 


			Para o desenvolvimento do que foi até então proposto, tomar-se-á as seguintes categorias teóricas enquanto objetivos específicos: 1) Refletir acerca da pluralidade do movimento feminista de segunda onda e sobre seus três principais focos de resistência; 2) Discutir a respeito da dupla resistência feminina nos movimentos de guerrilha e a performatividade de gênero na configuração dessas organizações; 3) Debater sobre o ativismo feminista dentro das esferas de poder.  


			No que se refere à metodologia utilizada na seguinte pesquisa, eleger-se-á o método dialético, visto a complexidade das relações humanas e políticas constantes às sociedades pós-modernas, de forma a analisar suas concepções e contradições. 


			A abordagem se dará de maneira qualitativa, aprofundando-se teoricamente o tema sem a utilização de dados, visto que os dados a respeito do período ditatorial são bastante imprecisos e não ilustram com precisão como se deu a especificidade da experiência feminina face o regime ditatorial (TELES, 1999), não sendo possível dialogar nesse sentido sobre a discussão proposta na seguinte pesquisa (MARCONI; LAKATOS, 2007). 


			Quanto ao objetivo geral, será exploratória de procedimentos bibliográficos, visto a aproximação do pesquisador com o seu objeto de estudo posto, através de um apanhamento das produções literárias já produzidas a respeito. 


			O RENASCIMENTO DOS FEMINISMOS NO BRASIL E SEUS PRINCIPAIS FOCOS DE RESISTÊNCIA


			Historicamente, tanto a primeira onda do movimento feminista brasileiro quanto a segunda se desenvolveram em contextos de opressão e turbulências políticas, ambas influenciadas pelo processo de industrialização, encontrando adeptas sobretudo dentro das organizações de esquerda, sob a influência de ideologias anarquistas e socialistas trazidas pelos trabalhadores europeus (SARTI, 2001). A primeira onda do movimento feminista surge no final do século XIX, estando atrelada à luta de classes e, portanto, se desenvolvendo juntamente aos movimentos operários e sindicalistas (VALDÉS, 2000), perdendo força após a conquista ao voto feminino e se esfacelando posteriormente com o Golpe Varguista. A instauração do Estado Novo (1937-1945), fez com que os movimentos feministas ligados às organizações de esquerda fossem convertidos à clandestinidade, e pela primeira vez as lutas femininas fundiram-se com a luta democrática (TELES, 1999). Após a redemocratização política, os movimentos de mulheres mais progressistas passaram por um período de desarticulação, sobretudo após um novo Golpe de Estado em 1964, que desmobilizou e silenciou as poucas associações femininas existentes à época, estas que se limitavam a discutir questões a respeito dos direitos dos trabalhadores e das crianças, não se arriscando numa discussão mais transgressora sobre a condição feminina. 


			O feminismo brasileiro volta a se articular durante o Regime Militar, mesmo que timidamente, emergindo de forma semelhante à primeira onda, dentro dos movimentos de resistência ao regime ditatorial e condensada às lutas pela redemocratização, fazendo-se presente em todas as frentes de combate ao autoritarismo, que vão desde os grupos de reflexão aos movimentos guerrilheiros (ROESLER; SENRA, 2013). Contudo, atuação feminina não perpassa somente enquanto sujeito subversivo, ao passo que estas também foram utilizadas como massa de manobra para a instauração e legitimação do Regime Militar, a partir da organização de movimentos femininos conservadores, encabeçados pela burguesia e classe média, como o Campanha da Mulher pela Democracia (CAMDE), face à desarticulação dos movimentos femininos mais progressistas (SIMÕES, 1985). A histórica “Marcha da Família com Deus pela Liberdade”, organizada por um desses movimentos femininos reacionários, pode ser considerado como a exteriorização mais efetiva dessas organizações de mulheres orientadas por princípios religiosos e conservadores, e que veio a ser utilizada pelos protagonistas do Golpe como uma legitimação popular à instauração do autoritarismo (BLAY, 1987). 


			No entanto, conforme já apontado, não se pode falar em feminismo de maneira singular, uma vez que esta emerge ligado aos diferentes contextos sociais e políticos no qual encontra-se inserido, a partir da constante ressignificação histórica e cultural que perpassa o conceito do “ser mulher”, configurando-se em momentos históricos específicos. Nesse sentido, o feminismo de segunda onda é caracterizado por sua pluralidade, se distinguindo sobretudo no que concerne às suas demandas e reivindicações, que irão variar conforme a posição social, política e cultural dos sujeitos de luta. Em vista disso, pode-se identificar três principais correntes de movimento de mulheres à época: Os grupos de reflexão, mais ligados a uma discussão subjetiva da condição feminina; as associações de mulheres de bairro, mais relacionados à reivindicações de infraestrutura urbana; Por fim, o movimento de mulheres associados às organizações de guerrilha, mais imersos na luta pela redemocratização. 


			Os grupos de reflexão surgiram no início da década de 70, sendo uma ideia importada do feminismo norte americano, bastante similares aos “consciousness raising groups” (RYAN, 2007). Se desenvolvendo estritamente no âmbito doméstico e, portanto, se constituindo em uma militância mais tímida, esses grupos se debruçavam sobre à discussão da condição feminina, suas subjetividades e relações interpessoais, sob o prisma afirmativo “o pessoal é político”, isto que segundo Giddens (1993), será essencial para a consolidação da identidade feminina ao romper com a dicotomia público-privado. Embora tenham sido influenciados pelas ondas feministas europeias da década anterior, dada a latente repressão e censura bastante marcante no início do Regime Militar, esses grupos não puderam radicalizar sua atuação (GOLDBERG, 1989). Assim, a partir de uma estratégia dialógica de intervenção, esses grupos restringiam-se a debates no âmbito privado, muito embora fossem pioneiros em discussões mais “radicalizadas”, tais como aborto, sexualidade e doenças sexualmente transmissíveis, estas que eram de certa forma ignoradas pelas outras vertentes do pensamento feminista à época (PINTO, 2007). As questões abordadas por esses grupos de convivência só vieram a ganhar espaço na esfera pública no final da década de 70, com o processo de reabertura política, a partir da adoção do gênero enquanto categoria analítica e a autoafirmação feminista dos movimentos identitaristas da época (ROESLER; SENRA, 2013). 


			A autoafirmação feminista veio a se dar somente a partir do reconhecimento pela Organização das Nações Unidas (ONU) da problemática do machismo enquanto um problema social de alcance mundial, em meados da década de 70, dando, portanto, visibilidade e importância aos movimentos feministas. Até então, havia um certo receio por parte dos movimentos de mulheres em se afirmar enquanto “feministas”, uma vez que esta era uma palavra dotada de pejoratividade, visto à alta subversividade presente nos movimentos e consequentemente no termo, sendo inclusive algo considerado anti feminino, vindo a dividir opiniões dentro das organizações de mulheres, representando um ponto determinante no que diz respeito à pluralidade dos feminismos do período (SARTI, 2004). Da mesma forma que havia bastante resistência das próprias mulheres à utilização ao termo, também existia a não aceitação por parte dos setores mais conservadores da esquerda, que viam o feminismo como um “reformismo burguês” que tinha por objetivo tirar o foco dos debates sobre a luta de classes. Esse preconceito veio a influenciar as mulheres progressistas situadas dentro de organizações de esquerda, exteriorizando a “natureza híbrida” dos movimentos subversivos femininos da década de 70, uma vez que enquanto estes reconheciam a condição de opressão feminina, a relegavam a um plano de segunda categoria, dando maior importância a luta em favor da revolução do proletariado (COSTA, 1970). 


			Nesse sentido, muitas militantes procuravam os grupos de conscientização para se organizar na luta identitária de igualdade de gênero e discutir acerca de suas subjetividades, visto que não encontravam espaço entre seus companheiros de arma e nem, muito menos, entre a direita política. Esta, considerava que o movimento feminista desafiava a moral cristã, reproduzindo um discurso tomado pela dicotomia entre a mulher considerada santa e honrada, nos moldes da sociedade patriarcal, e aquela que ousa questionar sua posição, transcendendo as expectativas socialmente esperadas (MACHADO, 2000). Esse discurso também era adotado pelos grupos religiosos, estes que viviam em constate atrito com os grupos de conscientização feministas, na medida em que estes questionavam os dogmas religiosos e discutiam a subjetividade feminina e suas relações intrafamiliares, colocando em questão assuntos como casamento e maternidade, considerados sagrados para a Igreja Católica, embora esta também representasse um importante foco de combate à Ditadura Militar, sendo à sua medida, também subversiva à ordem política. 
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